
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2178153 - SP (2024/0402020-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAETANO FRANCISCO CASTAO 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873

CRISTIANE RUBIM MANFRINATTO LOPES - SP326999
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TR. COISA JULGADA. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO  NA  ORIGEM.  ALTERAÇÃO  DA  FUNDAMENTAÇÃO.  RATIFICAÇÃO  DAS
RAZÕES  RECURSAIS.  NECESSIDADE.  EXIGÊNCIA  NÃO  ATENDIDA  NO  CASO  DOS
AUTOS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  579/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. 
1. Havendo alteração do fundamento adotado pelo tribunal de origem, por ocasião do exercício
do juízo de retratação, a ratificação das razões do recurso especial anteriormente interposto é
obrigatória (aplicação, por analogia, da Súmula 579 do STJ). Precedentes.
2. Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2178153 - SP (2024/0402020-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAETANO FRANCISCO CASTAO 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873

CRISTIANE RUBIM MANFRINATTO LOPES - SP326999
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA TR. COISA JULGADA. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO  NA  ORIGEM.  ALTERAÇÃO  DA  FUNDAMENTAÇÃO.  RATIFICAÇÃO  DAS
RAZÕES  RECURSAIS.  NECESSIDADE.  EXIGÊNCIA  NÃO  ATENDIDA  NO  CASO  DOS
AUTOS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  579/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. 
1. Havendo alteração do fundamento adotado pelo tribunal de origem, por ocasião do exercício
do juízo de retratação, a ratificação das razões do recurso especial anteriormente interposto é
obrigatória (aplicação, por analogia, da Súmula 579 do STJ). Precedentes.
2. Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Caetano Francisco Castão ontra

decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 625):

RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  APLICAÇÃO  DA  TR.  COISA
JULGADA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  NA  ORIGEM.  ALTERAÇÃO  DA
FUNDAMENTAÇÃO.  RATIFICAÇÃO  DAS  RAZÕES  RECURSAIS.
NECESSIDADE.  EXIGÊNCIA  NÃO  ATENDIDA  NO  CASO  DOS  AUTOS.
INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  579/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a decisão agravada deve

ser  reformada,  argumentando  que,  inexistindo  alteração  substancial  do  acórdão

recorrido, é indevida a exigência de ratificação do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Como exposto na decisão recorrida, trata-se de recurso especial interposto

pela  parte  agravante,  com  fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  alíneas a e c,  da
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Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim

ementado (e-STJ, fl. 598):

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APLICAÇÃO DA
LEI N. 11.960/2009. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR. COISA JULGADA.
AGRAVO DESPROVIDO. 

1.  Evidenciado que não almeja o agravante suprir  vícios no julgado,  mas
apenas externar o inconformismo com a solução que lhe foi  desfavorável,
com a pretensão de vê-la alterada. 

2. Agravo Legal a que se nega provimento 

No que importa ao julgamento do presente agravo interno, verifica-se que, no

recurso especial, alegou-se que o acórdão recorrido contrariou a jurisprudência pacífica

que considera inconstitucional o art. 1º-F da Lei  9.494/97, na redação dada pela Lei

11.960/09, na parte em que previa a correção monetária pela TR, conforme as decisões

proferidas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.357/DF e 4.425/DF. Sustentou-

se  que a  atualização  monetária  deve  observar  índices  que  reflitam  a  inflação

(INPC/IPCA-E), vedada a aplicação da TR, com efeitos ex tunc.

Instado a se manifestar na forma do art.  1.040, II,  do  CPC/2015, o órgão

fracionário proferiu juízo negativo de retratação (e-STJ, fls. 1.006-1.011).

Intimado  (e-STJ,  fl.  1.047),  o  recorrente  não  ratificou  o  recurso,  que  foi

admitido na origem (e-STJ, fls. 1.039-1.040).

No juízo de retratação, o Tribunal referiu que "embora o acórdão em reexame

tenha determinado a aplicação da TR para fins de cálculo da correção monetária, não é

o caso de retratação, tendo em vista que o presente feito já se encontra na fase de

execução, ao passo que o precedente obrigatório se refere à fase de conhecimento,

razão  pela  qual  há  que  se  fazer  o  necessário distinguishing",  bem como que,  "na

singularidade dos autos, não se aplica o entendimento firmado no tema 1.170/STF, eis

que este versa sobre juros de mora, ao passo que a questão aqui posta em deslinde se

refere ao critério de correção monetária".

Da leitura do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 594-596, 597-598) e do acórdão

do  juízo  de  retratação  (e-STJ,  1.006-1.011),  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem

agregou, como acima citado, outros fundamentos ao julgado anterior, razão pela qual,

diferentemente do que afirma a parte agravante, era obrigatória a ratificação do recurso

especial  previamente interposto, sob pena de aplicação, por analogia, do enunciado

sumular n. 579 desta Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NA
ORIGEM. RATIFICAÇÃO DO APELO. NECESSIDADE.
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1. Consoante o entendimento do STJ, havendo a alteração do fundamento
adotado pela Corte de origem, a ratificação do apelo nobre anteriormente
interposto é obrigatória, sob pena de aplicação, por analogia, da Súmula 579
do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n.  2.227.654/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 11/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
MODIFICAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO APÓS
A  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
RATIFICAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  579/STJ. PROVIMENTO
NEGADO. 
1. Quando o Tribunal de origem, no âmbito de juízo de retratação, modifica
os  fundamentos  do  acórdão  recorrido,  cabe  à  parte  ratificar  o  recurso
especial  já  interposto,  aplicando,  por  analogia,  a Súmula 579 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.984.243/RJ,
relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
9/12/2024, DJe de 13/12/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO
CIVIL.  DESCONTOS  INDEVIDOS.  VERBA  DE  CARÁTER  ALIMENTAR.
DECADÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO  DO
RECURSO  ESPECIAL.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

[...]

II - Nos termos da jurisprudência do STJ, havendo alteração do fundamento
adotado  pelo  Tribunal  de  origem,  por  ocasião  do  exercício  do  juízo  de
retratação,  a  ratificação  das  razões  do  recurso  especial  anteriormente
interposto  é  obrigatória.  Veja-se:  AgInt  no  REsp  n.  2.068.751/SP, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  21/8/2023, DJe
de 23/8/2023.

III - No caso dos autos, após a interposição do primeiro recurso especial (fls.
546-557), o processo foi devolvido à Câmara julgadora para o exercício do
juízo  de  retratação  previsto  no  art.  1.040,  II,  do  CPC/2015, para  fins  de
exame de eventual aplicabilidade de tema repetitivo. Com o acréscimo de
fundamentos, exsurge a necessidade de ratificação do recurso especial  já
interposto,  complementação das razões do primeiro recurso ou,  ainda,  de
interposição de um novo recurso especial. In casu, após o acórdão referente
ao juízo de conformação do julgado recorrido,  não houve ratificação, mas
somente a interposição de um segundo recurso especial, o de fls. 754-765,
cuja negativa de seguimento na origem não foi desafiada pela interposição
de agravo. Destaque-se que a própria União, às fls. 794, manifestou-se pelo
desinteresse em recorrer da negativa de seguimento do mencionado recurso
especial. Assim, ausente a ratificação, não há como se conhecer do recurso
especial. 
IV -  Agravo interno improvido.  (AgInt  nos EDcl  no REsp n.  1.893.465/SC,
relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda Turma,  julgado em  19/8/2024,
DJe de 21/8/2024.) 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 2015.  APLICABILIDADE.
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JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  NA  ORIGEM.  ALTERAÇÃO  DA
FUNDATAMENTAÇÃO.  RATIFICAÇÃO  DAS  RAZÕES  RECURSAIS.
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 579/STJ. ART.
927,  III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. FALTA  DE  COMBATE  A
FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
[...]
II - Havendo alteração do fundamento adotado pelo tribunal de origem, por
ocasião  do  exercício  do  juízo  de  retratação,  a  ratificação  das  razões  do
recurso  especial  anteriormente  interposto  é  obrigatória  (aplicação,  por
analogia, da Súmula 579 do STJ). Precedentes. 
[...]
(AgInt  no  REsp  n.  2.068.751/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  NA  ORIGEM.  REEXAME  À  LUZ  DE  TESE
FIRMADA  EM  RECURSO  REPETITIVO.  RATIFICAÇÃO  DO  APELO.
NECESSIDADE.  APELO  NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO. 
[...]
II. "Consoante o entendimento do STJ, havendo a alteração do fundamento
adotado pela Corte de origem, a ratificação do apelo nobre anteriormente
interposto é obrigatória, sob pena de aplicação, por analogia, da Súmula 579
do  STJ"  (STJ,  AgInt  no  REsp  1.953.257/RS, Rel.  Ministro  GURGEL  DE
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  21/11/2022).  No mesmo sentido: STJ,
AgInt no REsp 1.959.776/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA,  DJe  de  22/3/2022;  AgInt  no  REsp  1.659.599/SP, Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  14/11/2018;  AgInt  no
REsp  1.493.826/AL, Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA
TURMA,  DJe  de  27/11/2017;  AgInt  no  AREsp  828.379/RJ, Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de  25/8/2017; AgRg no
AREsp  763.083/PR, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA,  DJe  de  7/3/2016;  AgRg  no  REsp  1.479.578/AL, Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 2/2/2016). 
III.  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.636.173/PE, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  22/5/2023, DJe
de 26/5/2023.) 

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ACIDENTÁRIA.  BENEFÍCIO  DEFERIDO.
CORREÇÃO DOS VALORES EM ATRASO. INDEXADOR. TEMAS 905/STJ e
810/STF. ADEQUAÇÃO. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA 579/STJ. APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 
[...]
3. O Recurso Especial não tratou de questões outras. O Tribunal a quo, em
juízo  de  retratação,  proferiu  novo  julgamento  e  modificou  o  entendimento
anteriormente exarado. Dessa forma, como houve alteração do fundamento
adotado pela Corte de origem, a ratificação do apelo nobre anteriormente
interposto seria medida de rigor,  sob pena de aplicação,  por analogia,  da
Súmula 579/STJ. Precedentes. 
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4.  Agravo  Interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.903.067/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  8/3/2021, DJe de
16/3/2021.)

No  mesmo  sentido:  STJ,  AgInt  no  REsp  1.959.776/RS, Rel.  Ministro

GURGEL  DE  FARIA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  22/3/2022;  AgInt  no  REsp

1.659.599/SP, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de

14/11/2018;  AgInt  no  REsp  1.493.826/AL, Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,

PRIMEIRA TURMA,  DJe  de  27/11/2017;  AgInt  no  AREsp  828.379/RJ, Rel.  Ministro

BENEDITO GONÇALVES,  PRIMEIRA TURMA,  DJe  de  25/8/2017;  AgRg  no  AREsp

763.083/PR, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  DJe  de

7/3/2016;  AgRg  no  REsp  1.479.578/AL, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,

SEGUNDA TURMA, DJe de 2/2/2016.

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos

invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o

conteúdo do julgado impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.178.153 / SP

Número Registro: 2024/0402020-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00258309420154039999 10022912120148260533 200903990284683 258309420154039999 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAETANO FRANCISCO CASTAO 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873

CRISTIANE RUBIM MANFRINATTO LOPES - SP326999
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE -
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAETANO FRANCISCO CASTAO 
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873

CRISTIANE RUBIM MANFRINATTO LOPES - SP326999
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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